
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.360.761 - RS (2018/0233170-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MARCENARIA REAL LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE KELLER  - RS075921 

 HENRIQUE DOS SANTOS PEREIRA E OUTRO(S) - RS091137 
 CAROLINE MACIEL RODRIGUES  - RS097789 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO (FGTS). LEI COMPLEMENTAR N. 110, DE 2001. MATÉRIA 
DE CUNHO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança que objetiva 
declaração de inexistência de relação jurídico-tributária que a  obrigue recolher 
a contribuição social sobre os depósitos de FGTS imposta pelo art. 1º da Lei 
complementar n. 110/01. Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região, a sentença foi mantida.

II - A questão controvertida foi decidida sob fundamento de cunho 
constitucional, transbordando os lindes específicos de cabimento do recurso 
especial. 

III - Assim, concluindo-se que o acórdão recorrido, ao dispor 
sobre a matéria, cingiu-se à interpretação de regramentos e princípios 
constitucionais, tem-se inviabilizada a apreciação da questão por este Tribunal, 
estando a competência de tal exame jungida à Excelsa Corte, ex vi do disposto 
no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela 
competência. 

IV - Nesse panorama, verificado que a matéria veiculada no 
recurso especial é própria de recurso extraordinário, apresenta-se evidente a 
incompetência do Superior Tribunal de Justiça para analisar a questão, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 862.012/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 9/8/2016, DJe 8/9/2016 e AgInt no AREsp n. 
852.002/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 21/6/2016, DJe 28/6/2016.

V - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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 Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.360.761 - RS (2018/0233170-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por Marcenaria Real 

Ltda. contra o do Gerente Regional do Trabalho e Emprego em Novo Hamburgo/RS que 

objetiva declaração de inexistência de relação jurídico-tributária que a  obrigue recolher a 

contribuição social sobre os depósitos de FGTS  imposta pelo art. 1º da Lei Complementar n. 

110/01, com valor da causa fixado em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região, a sentença foi mantida, conforme a seguinte ementa do acórdão:

MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. FUNDO DE 
GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO (FGTS). LEI COMPLEMENTAR N. 110, 
DE 2001.

Conforme orientação da Corte Especial deste Tribunal, nos autos da 
Arguição de Inconstitucionalidade n. 5029170-55.2015.4.04.0000, não se mostra 
inconstitucional, nem mesmo de forma superveniente, o artigo 1o da Lei 
Complementar n° 110, de 2001, que instituiu contribuição social em favor do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), devida pelos empregadores em caso de 
despedida de empregado sem justa causa.

Negou-se seguimento ao recurso especial interposto. Sobreveio agravo nos 

próprios autos. 

Recebidos os autos no STJ, foi proferida decisão com o seguinte dispositivo: 

"Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do 

agravo para não conhecer do recurso especial". 

Interposto agravo interno. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.360.761 - RS (2018/0233170-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando houver 

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 

Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

A questão controvertida foi decidida sob fundamento de cunho constitucional, 

transbordando os lindes específicos de cabimento do recurso especial. 

Assim, concluindo-se que o acórdão recorrido, ao dispor sobre a matéria, 

cingiu-se à interpretação de regramentos e princípios constitucionais, tem-se inviabilizada a 

apreciação da questão por este Tribunal, estando a competência de tal exame jungida à 

Excelsa Corte, ex vi do disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de usurpação 

daquela competência. 

A propósito, confiram-se trechos do julgado recorrido, os quais corroboram o 

referido entendimento, litteris:

A demanda deve ser rejeitada com base em julgamento da Corte Especial 
deste Tribunal, proferido na sessão do dia 23-06-2016, nos autos da Argüição de 
Inconstitucionalidade nº 5029170-55.2015.4.04.0000, que rejeitou a alegação de 
inconstitucionalidade superveniente do artigo 1º da Lei Complementar nº 110, de 
2001.
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Confira-se a íntegra do voto que prevaleceu naquela ocasião, de minha 
relatoria, cujos fundamentos adoto como razão de decidir:

(...)
Como é notório, a Lei Complementar nº 110, de 29-06- 2001, 

foi destinada a trazer novos recursos ao FGTS, numa conjuntura em 
que esse Fundo perdera seu equilíbrio financeiro, máxime em 
decorrência do posicionamento judicial, chancelado pelo Supremo 
Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário nº 
226.855-7/RS, rel. Min. Moreira Alves (acórdão publicado no DJ de 
13-10-2000), de que a Caixa Econômica Federal deveria corrigir os 
expurgos inflacionários sofridos pelos depositantes, em decorrência 
do Plano Verão (janeiro/89) e Plano Collor I (abril/90).

(...)
Trata-se, a meu ver, de uma interpretação que se encaminha 

fatalmente para o reconhecimento da inconstitucionalidade 
(superveniente) da referida contribuição, por exaurimento de sua 
finalidade.

Contudo, como as leis se presumem constitucionais, devendo 
o contrário ficar rigorosamente demonstrado, não se há de 
reconhecer a inconstitucionalidade de uma lei se existe alguma 
interpretação razoável que a compatibilize com a Constituição. 
Explica- o C. A. LUCIO BITTENCOURT, ao examinar as regras que 
deve observar o Poder Judiciário, no exercício do controle da 
constitucionalidade dos atos dos demais poderes, cabendo destacar a 
5ª regra:

(...)
E, pelo exame do texto da lei, não se vê nenhuma indicação de 

que a Lei Complementar nº 110, de 2001, foi elaborada 
exclusivamente com a finalidade de resolver o déficit gerado pela 
necessidade de reparar os prejuízos sofridos pelos depositantes em 
decorrência dos planos Verão (janeiro/89) e Collor I (abril/90), 
podendo, razoavelmente, entender-se que a referida lei 
(especialmente seu artigo 1º) teve também o escopo de carrear para 
o FGTS um capital de proteção contra futuros desequilíbrios 
financeiros.

Por outro lado, como os recursos arrecadados com a 
contribuição social do art. 1º da LC nº 110, de 2001, são destinados 
ao FGTS, é evidente que o FGTS se robustece com tais recursos, o 
que significa dizer que a referida contribuição social é útil e cumpre 
sua finalidade.

Em tais condições, ainda que o déficit gerado pela reparação 
dos danos provocados pelos planos Verão (janeiro/89) e Collor I 
(abril/90) já tenha ocorrido, conforme informações contidas nas 
demonstrações contábeis do FGTS (trazidas aos autos e indicadas no 
voto do relator da 2ª Turma), permanece a utilidade da contribuição 
social do art. 1º da LC nº 110, de 2001, na medida em que protege o 
FGTS contra desequilíbrios financeiros - atuais e futuros.

(...)
Por fim, a Emenda Constitucional nº 33, de 2001, que 

modificou a redação do artigo 149 da Constituição, 
acrescentando-lhe parágrafo 2º, no qual está dito que "...as 
contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico..." (...) 
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"poderão ter alíquotas" (...) "ad valorem, tendo por base o 
faturamento, a receita bruta ou o valor da operação e, no caso de 
importação, o valor aduaneiro", não altera as conclusões acima.

De fato, o que está dito nesse dispositivo é que tais 
contribuições podem ter as bases de cálculo nele mencionadas, sem 
prejuízo das demais bases de cálculo já indicadas em outros lugares 
do próprio texto constitucional. A entender-se diferentemente, a 
contribuição social sobre a folha de salários, prevista no artigo 195 
da Constituição, teria sido revogada pela EC nº 33, de 2001, o que, 
evidentemente, não ocorre.

Ante o exposto, voto por rejeitar a argüição de 
inconstitucionalidade superveniente do artigo 1º da Lei Complementar 
nº 110, de 2001.

(...)
Assim, agiu acertadamente a juíza da causa ao denegar o mandado de 

segurança. (fls. 202-204).

Nesse panorama, verificado que a matéria veiculada no recurso especial é 

própria de recurso extraordinário, apresenta-se evidente a incompetência do Superior Tribunal 

de Justiça para analisar a questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal. 

No mesmo sentido, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR PUBLICO. 
ADICIONAL DE 20% DO ART. 184, II, DA LEI 1.711/52. CONTROVÉRSIA 
DIRIMIDA À LUZ DE FUNDAMENTOS EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE DE EXAME EM RECURSO ESPECIAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA.

1. As partes agravantes sustentam que o Art. 535 do Código de Processo 
Civil foi violado, mas deixam de apontar o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante 
o óbice da Súmula 284/STF.

2.  Verifica-se que a matéria foi dirimida sob enfoque eminentemente 
constitucional.  Descabe, pois, a esta Corte examinar a questão, porquanto reverter o 
julgado significa usurpar competência do STF.

3. A atual jurisprudência do STJ tem entendido que não é possível o 
conhecimento do Recurso Especial por violação do art. 6º da LICC, uma vez que os 
princípios do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada, apesar de 
previstos em norma infraconstitucional, são institutos de natureza eminentemente 
constitucional. Precedentes: REsp 1.333.475/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe de 26.6.2013; AgRg no AREsp 224.095/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 24.5.2013.

4. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo único, 
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do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, esta, em 
qualquer caso, com a transcrição dos julgados que configurem o dissídio, a 
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações, o que não ficou evidenciado na espécie.

5. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 862.012/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 9/8/2016, DJe 8/9/2016.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO   DO  PRESENTE  RECURSO  À  REGRA  
PREVISTA  NO  ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. ITBI. VALOR 
VENAL. ACÓRDÃO RECORRIDO FULCRADO EM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL E EM LEI LOCAL. SÚMULA Nº 
280/STF.

1.  O  acórdão recorrido negou provimento ao apelo da municipalidade com  
base  em  fundamento  constitucional - princípio da legalidade, insculpido  no art. 
150, I, da Constituição Federal - ao afirmar que a  legislação  local  deixou  o  prévio  
estabelecimento  da base de cálculo  do ITBI ao crivo de um órgão do Poder 
Executivo (Secretaria Municipal de Finanças), o que implicou em majoração do 
tributo acima dos limites inflacionários do período, por mero ato infralegal.

2.  Inviável a análise da pretensão em sede de recurso especial, uma vez   
que   a   adoção   pela   instância  ordinária  de  fundamento eminentemente  
constitucional  na  solução  da  lide,  inviabiliza o conhecimento do recurso especial.

3. Ademais, o Tribunal a quo valeu-se da interpretação de legislação local 
(Decreto Municipal 46.228/2005 e Leis Municipais 11.154/1991 e 14.256/2006)   
para   decidir   a   controvérsia.   Na   esteira  da jurisprudência desta Corte Superior, 
nesses casos, não há a abertura da via especial, em virtude do óbice contido na 
Súmula 280/STF.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 852.002/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 21/6/2016, DJe 
28/6/2016.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0233170-0 AREsp 1.360.761 / 

RS

Número Origem: 50210540820174047108

PAUTA: 12/02/2019 JULGADO: 12/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCENARIA REAL LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE KELLER  - RS075921 

 HENRIQUE DOS SANTOS PEREIRA E OUTRO(S) - RS091137 
 CAROLINE MACIEL RODRIGUES  - RS097789 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCENARIA REAL LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE KELLER  - RS075921 

 HENRIQUE DOS SANTOS PEREIRA E OUTRO(S) - RS091137 
 CAROLINE MACIEL RODRIGUES  - RS097789 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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